AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....ª Vara Cível da Comarca de 

................

(dez espaços duplos para despacho)

...................., RG nº ..............., CPF nº  ..................., arquiteto, e 

S/M, ..............., professora, ambos brasileiros, casados, residentes e 

domiciliados em ..............., ..............., à rua ...................., nº ....., 

Jardim ....................., por sua advogada, no final assinada, vêm 

propor contra ..................... brasileiro, casado, desempregado, 

residente e domiciliado à rua ........................., nesta cidade,

..............., brasileiro, casado, feirante, residente e domiciliado em 

Campo Grande, MS, à rua ..............., nº ....., ..............., nesta cidade,

..............., brasileiro, casado, feirante, residente e domiciliado em 

..............., na rua ..............., nº ....., nesta cidade,

..............., brasileiro, casado, mecânico, residente e domiciliado em 

..............., na rua ..............., e

..............., brasileiro, casado, eletrecista, residente e domiciliados em 

..............., na rua ..............., nº .....

a presente AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, com suporte 

nos fatos e fundamentos de direito a seguir aduzidos.

O requerente é proprietário dos imóveis consistentes, dentre outros, 

dos lotes ....., ..... e ..... da quadra ..... da Vila ..............., nesta 

capital, melhor assim identificados:

Lote .....: medindo 12 metros de frente por 30 ditos da frente aos 

fundos e área total de 360 m2, limitando-se ao norte com a rua 

....................., nº 2, ao sul com a rua ...................., ao nascente com 

com o lote ............... e ao poente com o lote .....; objeto da matrícula 

................., de ...../...../....., da .....ª CRI desta cidade;

Lote .....: medindo 12 metros de frente por 30 ditos da frente aos 

fundos e área total de 360 m2, limitando-se ao norte com a rua 

.........................., nº 2, ao sul com a rua ........................., ao 

nascente com com o lote ..... e ao poente com o lote .....; objeto da 

matrícula ..............., e ...../...../..... da .....ª CRI desta cidade;

Lote .........: medindo 12 metros de frente por 30 ditos da frente aos 

fundos e área total de 360 m2, limitando-se ao norte com a rua 

........................., nº 2, ao sul com a rua  .........................., ao 

nascente com o lote  .......... e ao poente com o lote ..........; objeto da 

matrícula ..............., de ...../...../..... da .....ª CRI desta cidade ;

Anote-se que esses lotes forem adquiridos da empresa 

........................, havendo gravame hipotecário a favor da Caixa 

Econômica Federal, e somente em ...../...../..... é que foi lavrada 

escritura pública formalizando a transferência dos citados lotes aos 

autores, como consta das respectivas matrículas.

No entanto, em meados de ...../...../..... os requeridos, em conluio, 

ocuparam os referidos imóveis, com intenção de esbulhá-los, como de 

fato os esbulharam, em detrimento da posse dos autores sobre os 

lotes.

Em seguida, formulou o autor, perante a autoridade policial, 

representação com vistas à apuração da responsabilidade criminal dos 

esbulhadores, instaurando-se o inquérito policial registrado sob nº 

...../....., no .....º Distrito Policial desta capital, conforme documentos 

anexos.

A partir daí, os requeridos passaram a erigir benfeitorias 

absolutamente irregulares no imóvel, como se vê pelas fotografias 

anexas.

Inobstante, o requerente ingressou com ação de reintegração de 

posse contra os requeridos, pleiteando também a concessão da 

medida liminar, o que, contudo, lhe foi negada sob o fundamento de 

que mais de um ano se passara entre a data do esbulho e aquela em 

que se proferiu a sentença negatória da liminar, a despeito de que a 

ação fora intentada dentro de ano e dia.

A demora na prestação do provimento liminar (entre a data do 

ajuizamento da ação e a da prolação da sentença negativa da liminar 

decorreram mais de seis meses) é que gerou o transcurso do tempo 

de mais de ano e dia, e isso, evidentemente, não poderia produzir 

efeitos prejudiciais ao requerente.

De qualquer forma, o esbulho permanece, pelos réus, contra a posse 

dos autor sobre os bens referidos.

E pode-se ver que, a despeito disso, o próprio autor vem efetuando o 

pagamento dos impostos municipais incidentes sobre os lotes de 

terreno, havendo sido inclusive intimado pela Municipalidade para a 

construção de muros e calçadas, conforme documentos também 

anexos.

A sua posse sobre os bens, até à data do esbulho praticado pelos 

réus é, assim inegável, até porque, a posse, na doutrina e na 

jurisprudência, é tida como mero atributo do direito de propriedade, 

e, este, à vista dos documentos anexos, é de titularidade do autor.

Do pedido liminar:

Como se vê pelos documentos anexos, o requerente praticou atos 

inequívocos de repúdio ao esbulho praticados pelos requeridos contra 

a sua posse nos lotes mencionados.

Para os fins do disposto no artigo 927 do CPC, esclarece o autor ao 

MM. Juízo:

I – a sua posse está evidenciada pelos documentos anexos;

II – o esbulho praticado pelos réus e sua data também estão provados 

pelos documentos juntos, ocorrendo ele a partir de meados de 

............... de ................

III – a perda da posse confirma-se pelos documentos juntos, e 

depoimentos prestados por alguns dos réus no inquérito policial.

A respeito da possibilidade de concessão da medida em caráter 

liminar, a interpretação do novo texto do artigo 273 do Código de 

Processo Civil é clara:

“Assim, em face da nova redação dada pela Lei nº 8952, de 

13/12/1994, o atual artigo 273 do CPC autoriza o juiz (havendo 

requerimento da parte), em qualquer causa, a antecipar (parcial ou 

totalmente), os efeitos do pedido. Para tanto, exige a lei que haja 

prova inequívoca nos autos (ou acostada à inicial), suficiente para 

convencer o juiz, quanto à verossimilhança da alegação. A tal 

requisito, some-se a demonstração do receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação. Ou, então, o abuso de direito de defesa ou 

manifesto propósito protelatório do réu.

Portanto, em havendo receio de dano, configurada a urgência, o juiz 

concederá a antecipação. Já no caso de caracterizado o abuso de 

di­reito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu, a 

antecipação do pedido não exige a presença da urgência. Anote-se 

como exemplo em relação à primeira hipótese, a ação de manutenção 

de posse, quando a turbação representa uma ameaça que justifica a 

antecipação (assegurando-se a posse). De igual modo, na ação de 

interdito proibitório, o justo receio de ser molestado na posse, permite 

ao juiz antecipar o pedido, para livrar o autor da turbação ou do 

esbulho iminentes (arts. 924 e 934 do CPC). Quer dizer: tanto na 

ação de manutenção de posse, quanto no interdito, há urgência em 

que o possuidor seja mantido na sua posse. Entrementes, na ação de 

reintegração de posse (art. 926 do CPC) a antecipação se faz sem 

que haja urgência, uma vez que o possuidor já se encontra esbulhado. 

Mesmo assim, cabe ao juiz antecipar a tutela, isto que faz por via de 

reintegração liminar, em todos os três exemplos, observando-se o 

termo de ano e dia (art. 924). Situação idêntica ocorrerá quando 

restar caracterizado o abuso de direito de defesa (recursos 

manifestamente infundados) ou o propósito protelatório do réu (que 

retira os autos com prazo de cinco dias e só os devolve seis meses 

depois).

2. Por conseguinte, em seguida a uma análise sumária, à vista de 

documentos e fatos da provados que se encontrem nos autos, 

havendo requerimento da parte (não necessariamente do autor), o juiz 

já convencido do bom direito postergado e do perigo na demora até à 

prolação da sentença ou e em face de caracterizado abuso do direito 

de defesa, decidirá (como se estivesse sentenciando), porém de forma 

interlocutória, antecipando, total ou parcialmente, tudo aquilo que foi 

pedido na petição inicial. Neste passo, o julgador encontra-se 

autorizado a utilizar-se das regras de experiência comum, obtidas com 

observação do que ordinariamente acontece. Os documentos, os 

fatos sumariamente provados (que se constituem na prova inequívoca) 

e o manejo da experiência comum são quem fornecem 

(conjuntamente) ao juiz a verossimilhança da alegação e o fundado 

receio do dano irreparável ou de difícil reparação (art. 273 e 

parágrafos).” (Artigo de Raimundo Gomes de Barros, Advogado de 

Empresas, in Repertório IOB de Jurisprudência, nº 12/95, 2ª 

quinzena de junho de 1995, verbete nº 3/10959.)

Do voto do Eminente Relator Juiz Domingos Ramina nos autos do 

Agravo 74.229-2 (AC. unânime j 28.03.95 – Agte.: Conesul – 

Consultora Tributária e Sistema S/C Ltda.; Agdo.: Consórcio 

Nacional GM Ltda. – DJ PR 07.04.95, p 44 – ementa oficial), da 3ª 

Câmara Cível do TA-PR, se extrai:

“(...) demonstrou a agravante que a demora na solução da lide lhe 

trará prejuízos patrimoniais, visto que a indevida figuração de seu 

nome no Cartório de Protesto de Títulos tem como resultado o abalo 

de seu crédito junto à sociedade, obstaculizando, inclusive, a 

celebração de outros contratos, como, por exemplo, o de leasing 

com o Banco do Estado do Paraná S/A.

Restaram, então, satisfatoriamente evidenciados a plausibilidade do 

direito substancial invocado pela ora recorrente e o temor de que a 

demora no resultado final do litígio possa lhe trazer dano de difícil 

reparação. Outrossim, conforme dispõe o art. 84 do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), ‘Na ação que tenha por 

objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 

concederá providências que assegurem o resultado prático equivalente 

ao do inadimplemento’. Mais ainda, prescreve o seu § 3º que ‘Sendo 

relevante o fundamento de demanda e havendo justificado receio de 

ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela 

liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu’.

Destarte, se à luz desse dispositivo legal já era possível juridicamente 

ao agravante obter a concessão de liminar que antecipasse a tutela 

pretendida, mediante cognição sumária e não exauriente, não obstante 

o cunho satisfativo da medida, com a nova redação dada ao art. 273 

do Código de Processo Civil pela Lei nº 8.952, de 13.12.94, a 

possibilidade de antecipação da tutela foi estendida a todas as demais 

ações, desde que exista prova inequívoca convencendo o magistrado 

da verossimilhança da alegação do requerente e ‘haja fundado receio 

de dano irre­pa­rável ou de difícil reparação’, que não deixam de ser, 

em outras palavras, o fumus boni juris e o periculum in mora.”

A plausibilidade e a verossimilhança do direito invocado estão 

evidenciadas. Também evidenciado está o perigo de demora, posto 

que, inobstante a representação criminal e a instauração do inquérito 

policial os réus passaram a erigir benfeitorias nos imóveis, e continuam 

realizando-as, com o efeito de melhor asseguraram suas posses 

indevidas sobre os bens, e não há, para eles, nenhum limite que os 

impeça de continuarem na sua sanha esbulhatória. Tanto assim é que 

em seus depoimentos policiais os requeridos admitiram a prática do 

esbulho e se comprometeram a desocupar os imóveis no prazo de 

uma semana, mas, ao invés de efetuarem a desocupação, passaram a 

construir benfeitorias. E todos os réus são unânimes em afirmar nos 

depoimentos policiais que entraram nos imóveis, não sabendo a quem 

pertenciam, e assumiram o risco de tomar-lhes a posse.

Requer, portanto, seja-lhe deferida a medida em caráter liminar, 

concedendo-se ao autor a reintegração na posse dos imóveis 

independentemente de audiência das partes adversas.

Após, requer a citação dos requeridos (e das esposas deles, 

relativamente aos que casados forem) para que, no prazo legal, 

venham produzir a defesa e as provas que tiverem, cientes de que se 

presumirão aceitos como verdadeiros os fatos aqui articulados, que 

não sejam precisa e tempestivamente im­pugnados, em consonância 

com o disposto nos artigos 285, 2ª parte, 302 e 319, todos do CPC.

No final, seja a presente julgada procedente, para se decretar a 

reintegração do autor na posse dos lotes retro-identificados, e 

condenar os requeridos:

a)    a demolirem as construções que edificaram irregularmente nos 

imóveis e à remoção dos restos da demolição, às suas expensas,

b)    no pagamento das custas e despesas do processo, honorários 

advocatícios e demais cominações sucumbenciais.

Provará a requerente o alegado por todos os meios em direito 

admitidos, sem exceção, especialmente por perícias, inquirição de 

testemunhas, juntada de novos documentos, de logo requerendo o 

depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão.

Do Valor à Causa

Dá à causa o valor de R$ ............... (...............), para efeitos fiscais e 

de alçada, requerendo, para as diligências do feito, os favores dos 

artigos 172 e parágrafos, e 173, II, ambos do CPC.

Termos em que,

pede deferimento.

Local, ..... de .................... de ..........

Assinatura do Advogado

OAB nº ........../.....

